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André Gomes:. Tributacéo da “rendailiquida” e a neutralidade fiscal

As novas praticas contabeis introduzidas com aLei 11.638/2007 (regras de convergéncia ao padréo
IFRS) vém oportunizando ao Fisco tributar o que comumente se denomina de rendailiquida ou
indisponivel, ao arrepio do Codigo Tributario Nacional.

O conceito de tributacdo de “rendailiquida’ adotado pelo Fisco e defendido pela PGFN, em clara
afrontaao CTN, ainda que com aparéncia de legalidade conferida pelalLei 12.973/2014, decorre de uma
generalizacdo do tratamento tributario das referidas novas praticas contabeis. Em muitos casos, tal
generalizacdo acaba por confrontar, em esséncia, outros institutos do Direito Tributério ja consagrados.

Um dos melhores exemplos de tal fato esta demonstrado nas conclusdes da Solugdo de Consulta

Cosit 415/2017 (SC 415), que define que “a pessoa juridica pode efetivar a transferéncia de bens aos
socios por meio da devolucdo de participacdo no capital socia (reducéo de capital) pelo valor contébil,
ndo gerando, assim, ganho de capital. No entanto, o valor contébil inclui o ganho decorrente de
avaliagdo avalor justo (AVJ) controlado por meio de subconta vinculada ao ativo, e, quando da
realizacdo deste, qual sgja, transferéncia dos bens aos socios, 0 aumento do valor do ativo, anteriormente
excluido da determinacéo do lucro real e do resultado ajustado, devera ser adicionado a apuracdo das
basesde cllculodo IRPJedaCSLL".

Em outras palavras, segundo a SC 415, ndo se pretende tributar a renda decorrente da reducédo de capital
efetuada a valor contébil em si, pois ndo ha geracéo de ganho de capital, mas, sim, o custo atribuido a
esses bens decorrentes do AV J (em especial 0 AV Jdenominado deemed cost — AV J de determinados
bens do ativo, especificamente do ativo imobilizado, na adoc&o inicial das novas préticas contdbeis) em
decorréncia da aplicacdo — obrigatorial — das novas préticas contébeis.

Com base em um argumento sofisticado (pois ndo se estaria tributando o0 ganho de capital, mas, sSim, a
“realizacdo damaisvaliado ativo”), esta se eliminando o direito de o contribuinte efetuar a reducéo de
capital com a entrega de bens e direitos avaliados a valor contébil sem aincidéncia de Imposto de Renda
(conforme artigo 22 da L el 9.249/1995), caso €l e tenha aplicado de maneira consistente as novas préticas
contabeis e tenha reconhecido o denominado AV J em seus ativos. Considerando-se que o AV J pode ser
equiparado, grosso modo, a uma equalizacéo em dado momento ao valor de mercado, na prética, estar-se
iatributando a devolucéo de capital como se a mercado fosse, ainda que o contribuinte houvesse optado
pela devolucdo avalor contabil.

O cerne desse caso particular €, como falado, a generalizacéo da aplicacéo do tratamento tributario das
novas regras contabeis sem a cuidadosa observancia ao que se denominou neutralidade tributéria, um
dos pressupostos para adocao das regras de convergéncia ao padréo contabil internacional. Conforme
exposi¢cao de motivos da Medida Provisoria 449/2008, que inseriu 0 conceito de neutralidade tributéria
no ordenamento juridico, devido a* alta complexidade dos novos métodos e critérios contabeis
instituidos” sem “a adequac&o concomitante dalegislacdo tributéria’, a consequente “inseguranca
juridica aos contribuintes’ seria sanada por um “Regime Tributario de Transicdo — RTT”, que teria como
objetivo “neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contabels introduzidos pela Lei n°
11.638, de 2007, até que fosse “editada lei regulando definitivamente os efeitos tributérios das
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mudangas nos critérios contabels, a qual pretende-se que sgja heutra, ou sgja, que ndo afete a carga
tributéria’.

Ainda que, tecnicamente, a neutralidade tributéria previstanalegislacéo (Lel 11.941/2009 — conversao
da M P 449/2008) tenha formalmente operado até aedicdo daLei 12.973/2014, certo é que o
reconhecimento contabil do AV J, mais especificamente daquele AV J comumente denominado deemed
cost, deu-se navigénciado RTT. Portanto, tendo o contribuinte efetuado a contabilizagdo do AVJno
momento em que a neutralidade tributaria era mandatdria, € justificada a sua expectativa de que a
aplicacdo daguele novo critério contdbil ndo afetaria sua base de calculo tributéria, exceto em sua efetiva
realizac&o. Grosseiramente, as realizagdes dos AV Js de ativos— uma despesa — s50 anuladas
fiscalmente pelo oferecimento a tributacéo daguel e idéntico valor, sendo neutralizadas imediatamente —
0 que ndo ocorre considerando-se as conclusdes da SC 415, naqual tributa-se o valor do AV J paraque
se utilize futuramente como custo contébil do bem, para a apuracéo de eventual ganho de capital em
eventual operacéo futura que sequer sabe-se que iraocorrer.

Vea-se que, ainda, colocariamos dois contribuinte efetuando uma mesma operacgéo de reducéo de capital
com a entrega de bens e direitos avalor contébil em situagdes desiguais, caso um houvesse
adequadamente adotado as novas praticas contabei's, e o outro, descumprindo a legislacéo, ndo houvesse
reconhecido o AV J devido. Enquanto o contribuinte in compliance é tributado/penalizado, aguele que
ndo observou as novas regras contabeis ndo apresentara “ readlizacdo damaisvalia’ erestaraforado
alcance da tributacéo.

Portanto, a pretensdo datributacdo da*“rendailiquida’ pelo Fisco, além de ser ilegal por contrariar
frontalmente o CTN (n&o ha disponibilidade juridica ou econémica da renda), ndo observa os
pressupostos da neutralidade fiscal utilizados para aimplantacéo das novas préticas contdbeis com a
seguranca juridica necessaria.
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